
POSIÇÃO COMUM (CE) N.o 25/2002

adoptada pelo Conselho em 28 de Janeiro de 2002

tendo em vista a aprovação do Regulamento (CE) n.o . . ./2002 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de . . ., relativo ao estabelecimento de regras comuns no domínio da segurança da

aviação civil

(2002/C 113 E/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia, e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 80.o,

Tendo em conta as conclusões do Conselho «Transportes» de
16 de Outubro de 2001, nomeadamente o ponto 9,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (3),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (4),

Considerando o seguinte:

(1) Os actos criminosos cometidos em Nova Iorque e Wa-
shington em 11 de Setembro de 2001 demonstram que o
terrorismo é uma das maiores ameaças aos ideais de de-
mocracia e liberdade e aos valores da paz que constituem
a própria essência da União Europeia.

(2) É necessário garantir, de forma permanente, na aviação
civil a protecção dos cidadãos no interior da Comunidade
Europeia, evitando actos de interferência ilegal.

(3) Sem prejuízo da regulamentação dos Estados-Membros no
domínio da segurança nacional e das medidas a adoptar
com base no título VI do Tratado da União Europeia, esse
objectivo deve ser alcançado mediante a aprovação de
disposições adequadas no domínio da política dos trans-
portes aéreos que estabeleçam normas de base comuns,
com base nas actuais recomendações do documento 30
da Conferência Europeia da Aviação Civil. Deverão ser
conferidos à Comissão poderes de execução que lhe per-
mitam adoptar as correspondentes medidas de execução
pormenorizadas. A fim de prevenir actos ilegais, algumas

destas medidas de execução deverão permanecer secretas
e não ser publicadas.

(4) O presente regulamento respeita os direitos fundamentais
e observa os princípios reconhecidos, nomeadamente na
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia.

(5) Os diversos tipos de actividades de aviação civil não estão
necessariamente sujeitos ao mesmo tipo de ameaças. Por
conseguinte, é necessário que as medidas de execução
pormenorizadas estejam devidamente adaptadas às cir-
cunstâncias específicas de cada actividade e ao carácter
sensível de determinadas medidas.

(6) Nos pequenos aeroportos, a aplicação das normas de base
comuns pode ser desproporcionada ou a execução das
normas pode ser impossível por razões práticas objectivas.
Neste caso, as autoridades adequadas dos Estados-Mem-
bros deverão poder aplicar medidas alternativas que pro-
porcionem um nível adequado de protecção. A Comissão
deverá analisar se estas medidas são justificadas por razões
práticas objectivas e se proporcionam um nível adequado
de protecção.

(7) A Convenção sobre a Aviação Civil Internacional, assinada
em Chicago em 7 de Dezembro de 1944 (Convenção de
Chicago), estabelece normas mínimas para garantir a se-
gurança da aviação civil.

(8) Tendo em vista a realização dos objectivos do presente
regulamento, cada Estado-Membro deverá adoptar um
programa nacional de segurança da aviação civil, bem
como um correspondente programa de controlo da qua-
lidade e um programa de formação.

(9) Atendendo à diversidade das partes envolvidas na aplica-
ção de medidas de segurança a nível nacional, é necessário
que cada Estado-Membro designe uma autoridade única
adequada responsável pela coordenação e pelo acompa-
nhamento da execução dos programas no domínio da
segurança da aviação.

(10) Os Estados-Membros deverão poder aplicar medidas mais
rigorosas.

(11) O acompanhamento das medidas de segurança exige a
criação a nível nacional de sistemas de controlo da qua-
lidade adequados e a organização de inspecções sob a
autoridade da Comissão, para verificar a eficácia de cada
um dos sistemas nacionais.
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(12) As medidas necessárias à execução do presente regula-
mento serão aprovadas nos termos da Decisão
1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
que fixa as regras de exercício das competências de exe-
cução atribuídas à Comissão (1).

(13) Em 2 de Dezembro de 1987, foram acordadas em Lon-
dres pelo Reino de Espanha e o Reino Unido, através de
uma declaração conjunta efectuada pelos ministros dos
Negócios Estrangeiros dos dois países, disposições que
têm em vista uma maior cooperação na utilização do
aeroporto de Gibraltar e que não foram ainda aplicadas.

(14) Atendendo a que os objectivos da acção encarada, nomea-
damente o estabelecimento e aplicação uniforme de dis-
posições adequadas no domínio da política da aviação,
não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-
-Membros e podem, pois, devido à dimensão europeia do
presente regulamento, ser melhor alcançados ao nível co-
munitário, a Comunidade pode tomar medidas em con-
formidade com o princípio da subsidiariedade consagrado
no artigo 5.o do Tratado. Em conformidade com o prin-
cípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo,
o presente regulamento limita-se às normas de base co-
muns indispensáveis para alcançar os objectivos de segu-
rança da aviação, não excedendo o necessário para esse
efeito,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objectivos

1. O presente regulamento tem por objectivo principal es-
tabelecer e implementar as medidas comunitárias adequadas,
destinadas a evitar actos de interferência ilegal contra a aviação
civil.

2. É objectivo adicional proporcionar uma base de interpre-
tação comum das disposições correspondentes da Convenção
de Chicago, em especial do anexo 17.

3. As modalidades de consecução dos objectivos enunciados
nos n.os 1 e 2 são:

a) A criação de normas de base comuns sobre medidas de
segurança da aviação;

b) A introdução de mecanismos adequados de vigilância da
conformidade.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

1. «Aeroporto», qualquer área de um Estado-Membro aberta a
operações comerciais de transporte aéreo.

2. «Convenção de Chicago», a Convenção sobre a Aviação Civil
Internacional e os seus anexos, assinada em Chicago em 7 de
Dezembro de 1944.

3. «Segurança da aviação», a combinação de medidas e de
recursos humanos e naturais destinados a proteger a aviação
civil contra actos de interferência ilegal.

Artigo 3.o

Âmbito

1. As medidas estabelecidas no presente regulamento são
aplicáveis a todos os aeroportos situados nos territórios dos
Estados-Membros a que o Tratado se aplique.

2. A aplicação do presente regulamento ao aeroporto de
Gibraltar entende-se sem prejuízo das posições legais respecti-
vas do Reino de Espanha e do Reino Unido em relação ao
diferendo sobre a soberania do território onde se encontra
situado o aeroporto.

3. A aplicação do presente regulamento ao aeroporto de
Gibraltar fica suspensa até que seja aplicado o regime previsto
na declaração conjunta dos ministros dos Negócios Estrangei-
ros do Reino de Espanha e do Reino Unido, efectuada em 2 de
Dezembro de 1987. Os Governos de Espanha e do Reino
Unido devem informar o Conselho da referida data de aplica-
ção.

Artigo 4.o

Normas comuns

1. As normas de base comuns sobre medidas de segurança
da aviação constam do anexo.

2. As medidas necessárias à execução e à adaptação técnica
destas normas de base comuns são adoptadas nos termos do
no n.o 2 do artigo 9.o, tendo devidamente em consideração os
diversos tipos de operações e o carácter sensível das medidas
relativas aos seguintes aspectos:

a) Critérios de desempenho e ensaios de aceitação de equipa-
mentos;

b) Procedimentos detalhados que contenham informações de
carácter sensível;

c) Critérios detalhados para derrogações às medidas de segu-
rança.

3. A autoridade adequada do Estado-Membro pode, com
base numa avaliação local dos riscos e sempre que as medidas
de segurança especificadas no anexo possam ser desproporcio-
nadas ou não possam ser aplicadas por razões práticas objec-
tivas, adoptar medidas de segurança nacionais que proporcio-
nem um nível adequado de protecção nos aeroportos:

a) Com uma média anual de 2 voos comerciais diários; ou

b) Com voos apenas de aviação geral; ou
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c) Com actividade comercial limitada às aeronaves com peso
máximo à descolagem inferior a 10 toneladas ou com me-
nos de 20 lugares,

tendo em conta as particularidades destes pequenos aeroportos.

O Estado-Membro em causa informa a Comissão destas medi-
das.

4. A Comissão deve avaliar se as medidas adoptadas por
qualquer Estado-Membro ao abrigo do n.o 3 se justificam por
razões práticas objectivas e proporcionam um nível adequado
de protecção. Se as medidas não satisfizerem estes critérios, a
Comissão tomará uma decisão nos termos do n.o 3 do artigo
9.o; nesse caso, o Estado-Membro deve revogá-las ou adaptá-
-las.

Artigo 5.o

Programa nacional de segurança da aviação civil

1. No prazo de três meses a contar da data de entrada em
vigor do presente regulamento, cada Estado-Membro deve
aprovar um programa nacional de segurança da aviação civil
para garantir a aplicação das normas comuns mencionadas no
n.o 1 do artigo 4.o e das medidas adoptadas em conformidade
com o n.o 2 do artigo 4.o até à data especificada nas referidas
medidas.

2. Não obstante, em qualquer Estado-Membro, um ou mais
organismos ou entidades poderem desempenhar funções de
segurança da aviação, cada Estado-Membro deve designar
uma autoridade adequada responsável pela coordenação e su-
pervisão da aplicação do seu programa nacional de segurança
da aviação civil.

3. No prazo de seis meses a contar da data de entrada em
vigor do presente regulamento, cada Estado-Membro deve exi-
gir à sua autoridade adequada que assegure o desenvolvimento
e a implementação de um programa nacional de controlo da
qualidade de segurança da aviação civil, por forma a garantir a
eficácia do seu programa nacional de segurança da aviação
civil.

4. Cada Estado-Membro deve assegurar que os seus aeropor-
tos e as transportadoras aéreas que operam a partir desse Es-
tado definam, executem e mantenham programas de segurança
dos aeroportos e das transportadoras aéreas de forma a cum-
prir os requisitos do seu programa nacional de segurança da
aviação civil. Esses programas devem ser submetidos à aprova-
ção e supervisão da autoridade adequada.

5. Cada Estado-Membro deve exigir à sua autoridade ade-
quada que assegure o desenvolvimento e a implementação de
um programa nacional de formação no domínio da segurança
da aviação civil.

Artigo 6.o

Medidas mais rigorosas

Os Estados-Membros podem aplicar, no respeito do direito
comunitário, medidas mais rigorosas do que as previstas no
presente regulamento. Os Estados-Membros informam a Co-

missão da natureza dessas medidas tão rapidamente quanto
possível após a sua aplicação.

Artigo 7.o

Acompanhamento da conformidade

1. As especificações relativas ao programa nacional de con-
trolo da qualidade da segurança da aviação civil a implementar
pelos Estados-Membros devem ser aprovadas nos termos do
n.o 2 do artigo 9.o O referido programa deve basear-se nas
melhores práticas e permitir a detecção e a correcção rápidas
das deficiências. Cada programa deve determinar que todos os
aeroportos situados no Estado-Membro em causa sejam objecto
de auditorias regulares efectuadas sob a responsabilidade da
autoridade adequada a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o Estas
auditorias devem recorrer a uma metodologia comum e ser
efectuadas por auditores qualificados segundo critérios comuns.

2. Após o decurso de um período de seis meses a contar da
data de entrada em vigor das disposições do presente regula-
mento nos termos do artigo 12.o e em cooperação com a
autoridade adequada a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o, a
Comissão deve realizar inspecções, incluindo inspecções por
amostragem adequada dos aeroportos, a fim de fiscalizar a
aplicação das disposições do presente regulamento pelos Esta-
dos-Membros. Essas inspecções devem ter em conta as infor-
mações obtidas a partir dos programas nacionais de controlo
da qualidade de segurança da aviação civil e, em particular, dos
relatórios das auditorias. Os procedimentos respeitantes à rea-
lização de tais inspecções são aprovados nos termos do n.o 2
do artigo 9.o

3. Os funcionários aos quais a Comissão tenha conferido o
mandato de efectuar inspecções em conformidade com o n.o 2
exercem os seus poderes mediante apresentação de uma auto-
rização, por escrito, que especifique o conteúdo e o objectivo
da inspecção, bem como a data em que deve ter início. A
Comissão informa o Estado-Membro interessado, com a devida
antecedência, da inspecção e da identidade dos funcionários
autorizados.

Os Estados-Membros em causa submetem-se a tais inspecções e
garantem que os organismos ou pessoas envolvidas se subme-
tem igualmente às mesmas.

4. Os relatórios das inspecções são enviados pela Comissão
ao Estado-Membro em questão que deve, no prazo de três
meses a contar da notificação, indicar as medidas adoptadas
para corrigir qualquer eventual inconformidade. O relatório e a
resposta da autoridade adequada a que se refere o n.o 2 do
artigo 5.o são comunicados ao comité criado no n.o 1 do artigo
9.o

Artigo 8.o

Difusão de informações

1. Sem prejuízo do direito de acesso do público aos docu-
mentos estabelecido no Regulamento (CE) n.o 1049/21 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 2001,
relativo ao acesso público aos documentos do Parlamento Eu-
ropeu, do Conselho e da Comissão (1):
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a) As medidas relativas aos:

i) critérios de desempenho e aos ensaios de aceitação de
equipamentos,

ii) procedimentos detalhados que contenham informações
de carácter sensível,

iii) critérios detalhados para derrogações às medidas de se-
gurança,

a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o;

b) As especificações a que se refere o n.o 1 do artigo 7.o;

c) Os relatórios das inspecções e as respostas dos Estados-
-Membros a que se refere o n.o 4 do artigo 7.o,

são secretos e não são publicados. Apenas são colocados à
disposição das autoridades a que se refere o n.o 2 do artigo
5.o, as quais só os comunicam às partes interessadas com base
no princípio da necessidade de saber, nos termos da regula-
mentação nacional aplicável à difusão de informações de ca-
rácter sensível.

2. Tanto quanto possível e nos termos da legislação nacional
aplicável, os Estados-Membros devem tratar como confidencial
as informações que resultem dos relatórios das inspecções e das
respostas dos Estados-Membros sempre que elas disserem res-
peito a outros Estados-Membros.

3. Salvo quando for manifesto que os relatórios das inspec-
ções e das respostas podem ser ou não divulgados, os Estados-
-Membros ou a Comissão devem consultar o Estado-Membro
em questão.

Artigo 9.o

Comité

1. A Comissão é assistida por um comité composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo represen-
tante da Comissão.

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os artigos 5.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE,
tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.o

O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisão
1999/468/CE é de um mês.

3. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os artigos 6.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE,
tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.o

4. O Comité aprovará o seu regulamento interno.

Artigo 10.o

Publicação de informações

Sob reserva do Regulamento (CE) n.o 1049/2001, a Comissão
deve publicar anualmente um relatório sobre a aplicação do
presente regulamento e sobre a situação da segurança da avia-
ção na Comunidade, retirando conclusões dos relatórios de
inspecção.

Artigo 11.o

Sanções

As sanções a aplicar em caso de infracção às disposições do
presente regulamento devem ser eficazes, proporcionadas e
dissuasivas.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor vinte dias após a sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, com
excepção das seguintes disposições do anexo:

— rastreio da bagagem de porão (secção 5.2),

— carga, correio e encomendas expresso (secção 6), e

— correio postal (secção 7),

que entram em vigor em 31 de Dezembro de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os
Estados-Membros.

Feito em . . .

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente

Pelo Conselho

O Presidente
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ANEXO

1. DEFINIÇÕES

1. «Bagagem de porão acompanhada»: bagagem aceite para ser transportada no porão de uma aeronave, a bordo da
qual se encontra o passageiro que a registou.

2. «Lado ar»: zona de movimento dos aeroportos e seus terrenos e edifícios adjacentes, ou parte destes.

3. «Controlo de segurança da aeronave»: inspecção do interior de uma aeronave a que os passageiros possam ter tido
acesso e inspecção do porão a fim de descobrir artigos proibidos.

4. «Verificação de segurança da aeronave»: uma inspecção minuciosa do interior e exterior da aeronave a fim de
descobrir artigos proibidos.

5. «Inquérito pessoal»: verificação da identidade e do passado histórico de uma pessoa, incluindo do eventual registo
criminal, como parte da avaliação da sua aptidão para aceder sem escolta às zonas restritas de segurança.

6. «Bagagem de cabina»: bagagem destinada a ser transportada na cabina de uma aeronave.

7. «Voo comercial»: um voo regular ou não regular ou actividade de voo efectuada para alugar ao público em geral ou
a grupos privados a título oneroso.

8. «Co-Mat»: sigla de materiais da transportadora aérea, enviados no âmbito da sua rede de escalas.

9. «Co-Mail»: sigla de correio da transportadora aérea, enviado no âmbito da sua rede de escalas.

10. «Controlo aleatório contínuo»: controlos efectuados durante todo o período de actividade, de forma aleatória.

11. «Aviação geral»: toda a actividade de voo regular ou não regular não oferecida ou facultada ao público em geral.

12. «SDE — sistema de detecção de explosivos»: sistema ou combinação de diferentes tecnologias capazes de detectar, e
de o indicar por meio de um alarme, o material explosivo contido na bagagem, independentemente do material de
que esta seja feita.

13. «SDEE — sistema de detecção de engenhos explosivos»: sistema ou combinação de diferentes tecnologias capazes de
detectar, e de o indicar por meio de um alarme, qualquer engenho explosivo através da detecção de um ou vários
dos seus componentes contidos na bagagem, independentemente do material de que esta seja feita.

14. «Bagagem de porão»: bagagem destinada a ser transportada no porão de uma aeronave.

15. «Expedidor conhecido»:

a) De carga: expedidor do bem a transportar por avião por sua própria conta, que estabeleceu relações comerciais
com um agente reconhecido ou com um transportador aéreo com base em critérios pormenorizados no
presente anexo.

b) De correio postal: expedidor de correio a transportar por avião por sua própria conta, que estabeleceu relações
comerciais com uma autoridade ou administração postal reconhecida.

16. «Lado terra»: zona do aeroporto que não é o lado ar e que inclui todas as áreas públicas.

17. «Correio postal»: despacho de correspondência e outros objectos enviados pelas administrações postais e destinados
a entrega a administrações postais. As autoridades/administrações postais são definidas pelos Estados-Membros.

18. «Artigo proibido»: um objecto susceptível de servir para praticar actos de interferência ilegal e que não tinha sido
devidamente declarado e sujeito às disposições legislativas e regulamentares em vigor. A lista indicativa dos referidos
artigos consta do apêndice.

19. «SDEP — sistema de detecção de explosivos primários»: sistema ou combinação de diferentes tecnologias capazes de
detectar, e de o indicar por meio de um alarme, o material explosivo contido na bagagem, independentemente do
material de que esta seja feita.
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20. «Agente reconhecido»: agente, transitário ou outra entidade que tem relações comerciais com um operador e
executa controlos de segurança, aceites ou exigidos pela autoridade adequada, à carga, ao correio e encomendas
expresso e ao correio postal.

21. «Zona restrita de segurança»: o lado ar do aeroporto cujo acesso é controlado a fim de garantir a segurança da
aviação civil. Essas zonas incluirão normalmente, inter alia, todas as zonas de partida de passageiros situadas entre os
pontos de rastreio e a aeronave, a plataforma, as zonas de processamento de bagagem, os hangares de carga, os
centros de correio e as instalações de limpeza e restauração do lado ar.

22. «Controlos de segurança»: meios para impedir a introdução de artigos proibidos.

23. «Rastreio»: aplicação de meios técnicos ou outros destinados a identificar e/ou detectar artigos proibidos.

24. «Bagagem de porão não acompanhada»: bagagem aceite para ser transportada no porão de uma aeronave, a bordo
da qual não se encontra o passageiro que a registou.

25. «Terminal»: edifício ou grupo de edifícios principais onde se processam as formalidades e o embarque de passageiros
de voos comerciais e de carga.

26. «PIA»: a projecção de imagens de ameaça é um suporte lógico que pode ser instalado em certos aparelhos de
raios-X. O programa projecta imagens virtuais de objectos que constituem ameaça (por exemplo, pistola, faca,
engenho explosivo improvisado) na imagem de raios-X de uma mala real a ser examinada e fornece um feedback
imediato ao operador sobre a capacidade deste de detectar essas imagens.

27. «Equipamento de detecção de vestígios»: sistema tecnológico ou combinação de diversas tecnologias que é capaz de
detectar quantidades muito pequenas (1/mil milionésimo de uma grama), e de indicar assim, por meio de um
alarme, material explosivo contido na bagagem, ou outros artigos sujeitos a análise.

2. SEGURANÇA DO AEROPORTO

2.1. Requisitos em matéria de planeamento aeroportuário

No projecto ou na implantação de aeroportos, terminais de passageiros e de carga e demais edifícios com acesso
directo ao lado ar, devem ser tidos em conta os requisitos essenciais no que se refere a:

a) Controlos de segurança efectuados aos passageiros, bagagem, correio e encomendas expresso, correio postal,
provisões e outros fornecimentos de restauração da transportadora aérea;

b) Protecção e controlo do acesso ao lado ar, zonas restritas de segurança e outras zonas e instalações sensíveis
do aeroporto;

c) Utilização eficaz dos equipamentos de segurança.

2.1.1. Limites entre o lado ar e o lado terra

Devem ser estabelecidos limites entre o lado terra e o lado ar dos aeroportos.

2.1.2. Zonas restritas de segurança

Em cada aeroporto serão criadas zonas restritas de segurança.

2.2. Controlo do acesso

2.2.1. Zonas restritas de segurança e outras zonas do lado ar

i) O controlo dos acessos às zonas restritas de segurança e às restantes zonas do lado ar deve ser assegurado
em permanência para impedir a entrada nessas zonas a pessoas não autorizadas e a introdução de artigos
proibidos nas zonas restritas de segurança ou na aeronave.

ii) Todo o pessoal que deva ter acesso às zonas restritas de segurança será sujeito a um inquérito pessoal sobre
os últimos cinco anos, no mínimo. O inquérito repetir-se-á a intervalos regulares que não excedam cinco
anos.
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iii) Todo o pessoal que deva ter acesso às zonas restritas de segurança receberá também uma formação regular
em segurança da aviação (ver secção 12.3), incluindo os riscos para a segurança da aviação, e terá instruções
para informar a autoridade competente sobre qualquer incidente que possa constituir uma ameaça para a
segurança da aviação.

iv) Serão emitidos cartões de identificação aeroportuária para todo o pessoal afecto ao aeroporto ou que aí se
desloque com frequência (incluindo os trabalhadores do aeroporto, os trabalhadores das transportadoras
aéreas e os trabalhadores de outras organizações). O cartão de identificação aeroportuária exibirá o nome e
uma fotografia do seu titular. O prazo de validade do cartão de identificação deve ser limitado. A autoridade
competente determinará quando deve ser emitido um cartão de identificação aeroportuária permanente para
visitantes frequentes.

v) O cartão de identificação aeroportuária será exibido em permanência, em local visível, sempre que o seu
titular esteja em serviço.

vi) Os veículos que tenham de ser utilizados no lado ar permanecerão no lado ar na medida do possível.

vii) Para os veículos que devam transitar entre o lado terra e o lado ar será emitido um cartão de livre-trânsito
específico ao veículo, que deve ser nele afixado em local facilmente visível. O acesso de outros veículos que
tenham de se deslocar ao lado ar só será autorizado depois de terem sido inspeccionados e de lhes ter sido
concedido um cartão de livre-trânsito temporário. Os veículos em missão de emergência poderão ficar
isentos do cumprimento destas disposições.

viii) Os cartões de identificação aeroportuária e os livre-trânsitos dos veículos serão controlados em todos os
pontos de acesso ao lado ar e às zonas restritas de segurança.

2.2.2. Terminais

Deve ser assegurada a vigilância de todas as zonas dos terminais acessíveis ao público. Os terminais devem ser
patrulhados e os passageiros e outras pessoas devem ser vigiados pelo pessoal de segurança.

2.2.3. Outras zonas públicas

Devem ser criados meios de controlo dos acessos às zonas públicas situadas nas imediações das zonas de
movimentação de aeronaves (terraços panorâmicos, hotéis localizados em aeroportos e parques de estaciona-
mento). Outras zonas públicas que exigem supervisão são, entre outras, as instalações que estão sempre locali-
zadas no lado terra, incluindo áreas concessionadas e outras zonas públicas de parqueamento, terminais e
estradas de acesso público, instalações de aluguer de automóveis, zonas de estacionamento de táxis e transportes
terrestres e todas as instalações hoteleiras localizadas no aeroporto.

Devem igualmente ser adoptadas disposições que assegurem que essas zonas públicas possam ser imediatamente
encerradas em caso de aumento da ameaça. Sempre que estejam abertas ao público, essas zonas devem ser
patrulhadas por pessoal de segurança.

2.3. Rastreio do pessoal, objectos transportados e veículos

a) Todo o pessoal, incluindo tripulantes, e também os objectos transportados, será rastreado antes lhe ser
permitido o acesso às zonas restritas de segurança. Sempre que isso não seja viável, as pessoas e os objectos
serão sujeitos a um rastreio aleatório permanente, com uma frequência indicada pela avaliação dos riscos
efectuada pela autoridade adequada em cada um dos Estados-Membros. O rastreio aleatório será alargado a
todos os artigos levados para bordo das aeronaves por todos os serviços, incluindo serviços de limpeza,
serviços de restauração, vendas francas, e outras partes com acesso à aeronave. O processo de rastreio
garantirá que não seja transportado qualquer objecto proibido e a metodologia será a mesma do rastreio
de passageiros e bagagem de cabina.

b) Os veículos e materiais serão inspeccionados de forma aleatória no acesso ao lado ar ou a outras zonas
restritas de segurança.

2.4. Segurança física e patrulhas

a) As placas e outras áreas de estacionamento serão adequadamente iluminadas e a iluminação existente deverá
iluminar, em particular, zonas vulneráveis do aeroporto.

b) A protecção das zonas técnicas e de manutenção deve ser assegurada por meio de vedações, de agentes de
segurança e de patrulhas, devendo o acesso a essas zonas ser controlado por meio de cartões de identificação
aeroportuária e de livre-trânsitos para os veículos. As áreas circundantes do aeroporto e as instalações
aeroportuárias, designadamente as fontes de alimentação eléctrica, subestações eléctricas, ajudas de navegação,
torres de controlo, e demais edifícios utilizados pelos serviços de controlo de tráfego aéreo, bem como os
depósitos de combustível e centros de comunicações, devem beneficiar de medidas de protecção equivalentes.
Devem ainda ser adoptadas medidas especiais de combate aos actos de sabotagem dos depósitos de combus-
tíveis e dos centros de comunicações.
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c) As vedações e zonas limítrofes das zonas restritas de segurança, para além das zonas do lado ar exteriores ao
limite dessas vedações, incluindo as que estão na imediata vizinhança das soleiras das pistas e dos caminhos de
circulação, serão vigiadas por meio de patrulhas, de circuitos fechados de televisão e de outras medidas de
vigilância. Serão implementados processos de interpelação rigorosos em relação a pessoas sem identificação
aeroportuária visível e a pessoas que acedam a áreas para as quais não estão autorizadas.

d) O acesso ao lado ar e a zonas restritas de segurança, via escritórios do aeroporto arrendados, hangares de
manutenção, instalações de carga e outros edifícios de instalações e de serviços, será restringido ao mínimo
necessário.

3. SEGURANÇA DA AERONAVE

3.1. Verificação de segurança da aeronave

1. As aeronaves serão verificadas da seguinte forma:

a) As aeronaves que não estejam em serviço, antes dos voos com origem no aeroporto, serão sujeitas a uma
«verificação de segurança da aeronave» imediatamente antes de serem levadas para uma área de acesso
restrito para efectuar um voo; essa verificação pode ser efectuada com alguma antecedência em relação ao
momento de serem levadas para uma zona restrita de segurança, devendo neste caso ser garantida a
segurança ou guarda das aeronaves desde o início da verificação até à partida; e

b) As aeronaves que estejam em serviço, em rotação ou em escala, serão sujeitas a um «controlo de segurança
da aeronave» imediatamente após o desembarque dos passageiros ou o mais tarde possível antes do
embarque dos passageiros e o das bagagens e carga, se for caso disso.

2. Todas as verificações e controlos de segurança da aeronave serão efectuados logo que todos os fornecedores de
serviços (restauração, limpeza, produtos francos e outros), com excepção dos que desempenham funções de
segurança, tenham deixado a aeronave, devendo a segurança ser mantida até ao processo de embarque e
pré-descolagem e durante o mesmo.

3.2. Protecção da aeronave

1. Deve ser definida a responsabilidade pelo controlo do acesso às aeronaves estacionadas, que será executado da
seguinte forma:

a) Em relação às aeronaves em serviço, o acesso será controlado desde o início do controlo de segurança da
aeronave até à partida, a fim de manter a integridade do controlo;

b) Em relação às aeronaves que não estejam em serviço e que tenham sido verificadas e encaminhadas para
uma zona restrita de segurança, o acesso será controlado desde o início da verificação de segurança da
aeronave até à partida, a fim de manter a integridade da verificação.

2. Cada aeronave em serviço será colocada sob vigilância capaz de detectar qualquer acesso não autorizado.

3. O acesso às aeronaves que não estejam em serviço será controlado da seguinte forma:

a) As portas da cabina serão fechadas;

b) As mangas de recolha de passageiros e/ou as escadas ventrais serão fechadas, retiradas ou colocadas em
posição retráctil; ou

c) Serão aplicados nas portas dispositivos que evidenciem qualquer violação.

4. Além disso, se nem todo o pessoal tiver sido objecto de um rastreio para ter acesso às zonas restritas de
segurança, cada aeronave será observada, pelo menos, de 30 em 30 minutos, por uma patrulha a pé ou
móvel, ou colocada sob uma forma de vigilância capaz de detectar qualquer acesso não autorizado.

5. As aeronaves ficarão, sempre que possível, estacionadas longe de vedações ou de outras barreiras fáceis de
transpor e em locais bem iluminados.

4. PASSAGEIROS E BAGAGEM DE CABINA

4.1. Rastreio de passageiros

1. Para além do referido no ponto 3 da presente secção, todos os passageiros que partem (ou seja, passageiros
iniciais e passageiros em trânsito, a não ser que tenham sido previamente sujeitos a rastreio de acordo com as
normas previstas no presente anexo) serão rastreados para evitar a introdução de artigos proibidos nas zonas
restritas de segurança e a bordo da aeronave. Os passageiros serão rastreados através dos seguintes métodos:

a) Revista manual; ou
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b) Rastreio de segurança através de passagem pelo pórtico de detecção de metais. Sempre que se utilize o
pórtico de detecção de metais, proceder-se-á também a uma revista manual aleatória contínua dos passa-
geiros rastreados. Essas revistas manuais serão efectuadas a todos os passageiros que tenham activado o
alarme, sendo ainda efectuada uma revista manual aleatória contínua de todos os passageiros que não
tenham activado o alarme e, se:

i) o alarme for activado, será exigido à pessoa que volte a ser rastreada pelo pórtico de detecção de metais,
ou

ii) proceder-se-á a uma revista manual sempre que possa ser utilizado um detector de metais portátil.

2. Sempre que se utilize o pórtico de detecção de metais, este será calibrado num nível que garanta razoavel-
mente a detecção de pequenos objectos metálicos.

3. As autoridades adequadas poderão criar categorias de pessoas que serão sujeitas a processos de rastreio
especiais ou isentas de rastreio.

4. Serão desenvolvidas disposições de segurança para passageiros susceptíveis de causar distúrbios.

4.2. Separação de passageiros

Os passageiros que partem que já tenham sido rastreados não serão misturados com os passageiros que chegam
que, eventualmente, não terão sido sujeitos a rastreio de acordo com as normas previstas no presente anexo. Nos
casos em que não seja possível estabelecer a separação física dos passageiros, o objectivo de segurança será
atingido pela aplicação de medidas compensatórias de acordo com a avaliação do risco local.

4.3. Rastreio da bagagem de cabina

1. A bagagem de cabina de todos os passageiros que partem (ou seja, passageiros iniciais e passageiros em
trânsito, a não ser que tenham sido previamente rastreados de acordo com as normas previstas no presente
anexo) será rastreada antes de ser autorizada a entrar numa zona restrita de segurança e a bordo da aeronave.
Serão retirados ao passageiro todos os artigos proibidos, ou ser-lhe-á proibido o acesso à zona restrita de
segurança ou à aeronave, se for caso disso. A bagagem de cabina será rastreada através de um dos seguintes
métodos:

a) Revista manual completa do conteúdo de cada saco, sendo cada saco examinado para detectar indícios
suspeitos, tais como peso inadequado, etc.; ou

b) Rastreio por equipamento convencional de raios-X, efectuando-se também a revista manual dos sacos
rastreados de forma aleatória e contínua, não devendo a percentagem de pessoas revistadas ser inferior
a 10 %, incluindo as pessoas de quem o operador suspeita; ou

c) Rastreio por equipamento de raios-X de alta definição, dotado de um dispositivo de PIA devidamente
instalado e utilizado. Apenas carecem de revista manual os sacos que levantem suspeitas ao operador, mas
a revista manual pode ser apoiada pelo recurso a equipamento de detecção de vestígios.

2. A bagagem de cabina das pessoas referidas no ponto 3 da secção 4.1 pode ser sujeita a procedimentos
especiais de rastreio ou ser dispensada de rastreio.

4.4. Rastreio dos diplomatas

Sob reserva das disposições da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, os diplomatas e outros
beneficiários de privilégios, bem como as suas bagagens pessoais, com excepção das «malas diplomáticas», devem
ser rastreados para efeitos de segurança. O pessoal das transportadoras aéreas responsável pela recepção das
malas diplomáticas deve certificar-se de que estas foram, de facto, enviadas pelos funcionários devidamente
nomeados das respectivas missões diplomáticas. Os custódios diplomáticos e as suas bagagens pessoais não se
encontram dispensados dos rastreios de segurança.
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5. BAGAGEM DE PORÃO

5.1. Reconciliação da bagagem de porão

1. A bagagem de porão só será colocada a bordo da aeronave depois de se tomarem as seguintes medidas:

a) A bagagem de porão será marcada exteriormente de forma adequada a fim de permitir identificá-la com os
respectivos passageiros; e

b) O passageiro a que a bagagem pertence será registado para o voo em que a bagagem for embarcada; e

c) Antes se ser introduzida a bordo, a bagagem de porão será mantida numa zona do aeroporto a que só
tenham acesso pessoas autorizadas; e

d) Todos os volumes da bagagem à guarda da transportadora aérea para transporte no porão da aeronave
serão identificados, quer se trate de bagagem acompanhada ou não acompanhada. O processo de identi-
ficação será efectuado por meios manuais ou automáticos.

2. Serão estabelecidas medidas para garantir que, se um passageiro registado para um voo, que tenha colocado
bagagem à guarda da transportadora aérea, não estiver a bordo da aeronave, essa bagagem seja retirada da
aeronave e não seja transportada nesse voo.

3. Será criado um manifesto de bagagem de porão ou um meio alternativo de prova, que confirme a identifi-
cação e rastreio de bagagem de porão não acompanhada.

5.2. Rastreio da bagagem de porão

1. Bagagem de porão acompanhada. Toda a bagagem de porão acompanhada (tanto bagagem de porão inicial
como em trânsito, a não ser que tenha sido previamente rastreada de acordo com as normas previstas no
presente anexo) deve ser rastreada por um dos seguintes métodos antes de ser embarcada na aeronave:

a) Revista manual; ou

b) Rastreio por equipamento convencional de raios-X, sendo pelo menos 10 % da bagagem rastreada sujeita
ainda a:

i) revista manual, ou

ii) um SDE, um SDEE ou um SDEP, ou

iii) rastreio por equipamento convencional de raios-X, sendo cada bagagem inspeccionada de dois ângulos
diferentes pelo mesmo operador na mesma posição; ou

c) Rastreio por equipamento convencional de raios-X dotado de um dispositivo de PIA devidamente instalado
e utilizado; ou

d) Rastreio pelo SDE ou pelo SDEE; ou

e) SDEP; ou

f) Equipamento de detecção de vestígios de explosivos para bagagem aberta.

2. Bagagem de porão não acompanhada. Toda a bagagem não acompanhada, tanto bagagem de porão inicial
como em trânsito, deve ser rastreada por um dos seguintes métodos antes de ser embarcada na aeronave:

a) SDE; ou

b) SDEP em vários níveis, sendo no nível 2 as imagens de todos os sacos inspeccionadas pelos operadores; ou

c) Rastreio por equipamento convencional de raios-X, sendo cada bagagem inspeccionada de dois ângulos
diferentes pelo mesmo operador na mesma posição; ou

d) Revista manual complementada com a utilização de equipamento de detecção de vestígios de explosivos
para bagagem aberta,

a não ser que a bagagem não acompanhada, previamente rastreada de acordo com as normas previstas no
presente anexo, tenha sido separada devido a factores que escapam ao controlo dos passageiros, e tenha ficado
a cargo da transportadora aérea.
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5.3. Protecção da bagagem de porão

A bagagem de porão a transportar numa aeronave deve ser protegida de interferências não autorizadas desde o
ponto em que foi entregue à guarda da transportadora até à partida da aeronave em que é transportada. Devem
ser tomadas as seguintes medidas de protecção da bagagem de porão:

a) Antes de ser embarcada, a bagagem de porão deve ser mantida na zona de processamento de bagagem ou
noutra zona de armazenagem do aeroporto de acesso reservado a pessoas autorizadas;

b) Qualquer pessoa que entre nessas zonas de processamento ou de armazenagem de bagagem sem autorização
será interpelada e conduzida para fora dessa zona;

c) A bagagem de porão e a bagagem em trânsito não será abandonada na placa ou na plataforma junto à
aeronave antes de ser embarcada na aeronave;

d) A bagagem transferida entre aviões não será abandonada na placa ou na plataforma junto à aeronave antes de
ser embarcada na aeronave;

e) O acesso às instalações de perdidos e achados do terminal deve ser restringido, a fim de prevenir o acesso
ilegal à bagagem e a outros objectos.

6. CARGA, CORREIO E ENCOMENDAS EXPRESSO

6.1. Aplicação

Antes de serem embarcados, a carga, o correio e as encomendas expresso transportados em aeronaves de
passageiros ou de carga devem ser submetidos a controlos de segurança.

6.2. Qualificações para agentes reconhecidos

Os agentes reconhecidos serão:

a) Designados, aprovados ou registados pela autoridade adequada;

b) Sujeitos a obrigações específicas.

6.3. Controlos de segurança

1. A carga, o correio e as encomendas expresso só serão transportados por via aérea quando tiverem sido
aplicados os seguintes controlos de segurança:

a) A recepção, processamento e manuseamento da carga são efectuados por pessoal devidamente recrutado e
treinado;

b) A carga será:

i) revistada manualmente ou através de inspecção física, ou

ii) rastreada com equipamento de raios-X, ou

iii) submetida a câmara de simulação, ou

iv) submetida a outros meios, técnicos ou biossensoriais (por exemplo, sensores olfactivos, detectores de
vestígios, cães detectores de explosivos, etc.),

a fim de assegurar, de forma razoável, que a carga não inclui qualquer artigo proibido constante dos
pontos iv) e v) da lista do apêndice, a não ser que este tenha sido declarado e devidamente sujeitos às
medidas de segurança aplicáveis.

Quando, devido à natureza do consignamento, não puder ser utilizado nenhum dos meios e métodos de
controlo de segurança acima referidos, a autoridade adequada pode especificar um período de quarentena em
armazém.

2. Uma vez realizados os controlos de segurança, incluindo da carga de expedidores conhecidos, no espaço
interior ou exterior do aeroporto, a segurança do carregamento deve ser mantida até ao momento em que o
mesmo é embarcado na aeronave e, subsequentemente, até à partida da mesma.
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3. Os controlos de segurança referidos no ponto 1 não são obrigatórios nos seguintes casos:

a) Carga recebida de expedidor conhecido;

b) Carga de transbordo;

c) Carga que pela sua origem e condições de processamento oferece garantias de não constituir uma ameaça à
segurança;

d) Carga que está sujeita a normas que estabelecem um nível adequado de protecção de segurança.

6.4. Critérios relativos ao expedidor conhecido

Um agente reconhecido ou uma transportadora aérea só pode considerar conhecido um expedidor:

a) Verificando e registando a identidade e endereço do expedidor e dos agentes autorizados a efectuar entregas
em seu nome; e

b) Exigindo que o expedidor declare que:

i) prepara os consignamentos em instalações seguras, e

ii) emprega pessoal de confiança na preparação dos consignamentos, e

iii) protege os consignamentos contra interferências não autorizadas durante a preparação, a armazenagem e
o transporte; e

c) Exigindo que o expedidor:

i) certifique por escrito que o consignamento não contém qualquer dos artigos proibidos constantes dos
pontos iv) e v) da lista do apêndice, e

ii) aceite que a embalagem e o conteúdo do consignamento possam ser examinados por razões de segurança.

6.5. Transporte em aeronaves de carga

Sempre que se possam identificar positivamente os consignamentos para transporte apenas em aeronaves de
carga, os critérios definidos na secção 6.4 não necessitam de ser aplicados desde que o expedidor conhecido:

a) Disponha de um endereço comercial autêntico reconhecido; e

b) Tenha enviado previamente consignamentos com o agente reconhecido ou a transportadora aérea; e

c) Tenha uma relação comercial estabelecida com o agente reconhecido ou a transportadora aérea; e

d) Garanta que todos os consignamentos são protegidos contra o acesso não autorizado até ficarem à guarda da
transportadora aérea.

6.6. Carga de transbordo

Desde que se encontre protegida contra quaisquer interferências não autorizadas na zona de trânsito, a carga de
transbordo transportada por via aérea não necessita dos controlos de segurança referidos no ponto 1 da secção
6.3. A restante carga de transbordo, como a carga transportada por via terrestre ou por caminho de ferro, não
submetida a controlos de segurança no ponto de partida ou em trânsito, deve ser rastreada em conformidade
com a alínea b) do ponto 1 da secção 6.3 e protegida contra quaisquer interferências não autorizadas.

7. CORREIO POSTAL

7.1. Aplicação

Antes de ser embarcado, o correio postal transportado em aeronaves de passageiros, de carga ou aviões-correio
deve ser submetido a controlos de segurança.
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7.2. Qualificações da autoridade/administração postal reconhecida

Cada autoridade/administração postal reconhecida que entregue correio para transporte a uma transportadora
aérea deve satisfazer os seguintes critérios mínimos:

a) Ser designada, aprovada ou registada pela autoridade adequada;

b) Satisfazer as obrigações para com as transportadoras aéreas de aplicar os controlos de segurança necessários;

c) Empregar pessoal devidamente recrutado e treinado; e

d) Proteger o correio contra interferências não autorizadas enquanto à sua guarda.

7.3. Controlos de segurança

1. Correio urgente. O correio urgente (ou seja, para entrega no prazo de 48 horas) só será transportado por via
aérea quando tiverem sido aplicados os seguintes controlos de segurança:

a) A recepção, processamento e manuseamento do correio são efectuados por pessoal devidamente recrutado
e treinado;

b) O correio postal será:

i) revistado manualmente ou através de inspecção física, ou

ii) rastreado com equipamento de raios-X, ou

iii) submetido a câmara de simulação, ou

iv) submetido a outros meios processuais, técnicos ou biossensoriais (por exemplo, sensores olfactivos,
detectores de vestígios, cães detectores de explosivos, etc.),

a fim de assegurar, de forma razoável, que o correio postal não inclui qualquer artigo proibido; e

c) As informações de voo e o itinerário da aeronave que transporta o correio são confidenciais.

2. Outros tipos de correio. O correio não urgente pode ser transportado por via aérea desde que tenham sido
aplicadas as medidas referidas nas alíneas a) e b) do ponto 1. Os controlos de segurança referidos na alínea b)
do ponto 1 só devem ser aplicados a uma proporção aleatória de correio.

3. Os controlos de segurança referidos na alínea b) do ponto 1 não são obrigatórios nos seguintes casos:

a) Correio postal recebido de um expedidor conhecido;

b) Correspondência com peso e espessura inferiores a um determinado valor;

c) Consignamentos bona fide de materiais destinados a salvar vidas;

d) Mercadorias de elevado valor, que tenham sido inspeccionadas segundo normas pelo menos equivalentes às
enunciadas na alínea b) do ponto 1;

e) Correio postal a transportar em todos os voos-correio entre os aeroportos comunitários;

f) Correio de transbordo.

7.4. Critérios relativos ao expedidor conhecido

A autoridade/administração postal reconhecida só pode considerar conhecido um expedidor:

a) Verificando e registando a identidade e endereço do expedidor e dos agentes autorizados a efectuar entregas
em seu nome;

b) Exigindo que o expedidor declare que protege o consignamento contra interferências não autorizadas durante
a preparação, a armazenagem e o transporte; e
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c) Exigindo que o expedidor:

i) certifique por escrito que o consignamento postal não contém qualquer dos artigos proibidos constantes
dos pontos iv) e v) da lista do apêndice, e

ii) aceite que a embalagem e o conteúdo do consignamento postal possam ser submetidos aos controlos de
segurança referidos na secção 7.3.

7.5. Correio de transbordo

Desde que se encontre protegido contra quaisquer interferências não autorizadas na zona de trânsito, o correio de
transbordo transportado por via aérea não necessita dos controlos de segurança referidos na secção 7.3. O
restante correio de transbordo, como o correio transportado por via terrestre ou por caminho de ferro, não
submetido a controlos de segurança no ponto de partida ou em trânsito, deve ser rastreado em conformidade
com o ponto 1 da secção 7.3 e protegido contra quaisquer interferências não autorizadas.

8. CORREIO POSTAL E MATERIAIS DA TRANSPORTADORA AÉREA

8.1. Aplicação

Antes de serem embarcados, o correio postal e os materiais de uma transportadora aérea transportados nas suas
próprias aeronaves devem ser submetidos a controlos de segurança.

8.2. Definições

Por correio postal e materiais entende-se despachos internos de correspondência e materiais, tais como, por
exemplo, documentação, fornecimentos, peças sobresselentes, provisões de bordo e material de limpeza e outros
artigos, destinados à sua própria organização ou à organização contratada para serem utilizados nas operações da
transportadora aérea.

8.3. Controlos de segurança

Todos os carregamentos da transportadora aérea de correio da companhia («co-mail») ou de materiais da
companhia («co-mat») devem ser submetidos às seguintes medidas:

a) Serão submetidos a um controlo e rastreio de segurança para garantir que não foi introduzido qualquer artigo
proibido no transporte da companhia; e

b) Não serão deixados abandonados antes de serem colocados a bordo da aeronave.

9. PROVISÕES E OUTROS FORNECIMENTOS DE RESTAURAÇÃO DA TRANSPORTADORA AÉREA

9.1. Aplicação

Antes de serem embarcados, as provisões e outros fornecimentos de restauração da transportadora aérea devem
ser submetidos a controlos de segurança para evitar a introdução a bordo de qualquer artigo proibido.

9.2. Controlos de segurança

1. Os fornecedores de serviços, produtos e outro material de restauração da transportadora aérea aplicarão
controlos de segurança para evitar a introdução de artigos proibidos nesses produtos e materiais destinados
a embarcar. Estas medidas devem incluir:

a) Designação de um responsável pela segurança incumbido da aplicação e da supervisão das condições de
segurança na empresa;

b) Exigência de elevado padrão de idoneidade na contratação do pessoal;

c) Todo o trabalhador com acesso às zonas restritas de segurança deve aceitar inquéritos pessoais bem como
as instruções de segurança emanadas da autoridade aeroportuária;

d) A empresa deve impedir o acesso de pessoas não autorizadas às suas instalações e materiais;
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e) No caso da empresa se encontrar localizada fora do perímetro do aeroporto, todos os fornecimentos serão
transportados até à aeronave em veículos fechados ou selados; e

f) As operações de processamento e manuseamento de provisões e abastecimentos de bordo serão realizadas
por pessoal devidamente recrutado e treinado.

2. Após a entrega, as provisões e outros abastecimentos devem ser submetidos a rastreios aleatórios.

3. As provisões e outros abastecimentos entregues por empresas que não observem as medidas de controlo de
segurança constantes do ponto 1 não devem ser embarcados na aeronave.

10. PRODUTOS E OUTROS FORNECIMENTOS DE LIMPEZA DA TRANSPORTADORA AÉREA

10.1. Aplicação e objectivo

As transportadoras aéreas e as empresas que fornecem serviços de limpeza devem adoptar medidas para assegurar
que os produtos e outros materiais de limpeza colocados a bordo de aeronaves não incluem quaisquer artigos
proibidos susceptíveis de comprometer a segurança das aeronaves.

10.2. Controlos de segurança

1. Os fornecedores de serviços, produtos e outros materiais de limpeza da transportadora aérea devem adoptar as
medidas de segurança necessárias para impedir a introdução de artigos proibidos nos materiais de limpeza
destinados a ser colocados a bordo.

Para o efeito, devem ser adoptadas as seguintes medidas de segurança:

a) Designação de um responsável pela segurança incumbido da aplicação e da supervisão das condições de
segurança na empresa;

b) Exigência de elevado padrão de idoneidade na contratação do pessoal;

c) Todo o trabalhador com acesso às zonas restritas de segurança deve aceitar inquéritos pessoais bem como
as instruções emanadas da autoridade aeroportuária;

d) A empresa deve impedir o acesso de pessoas não autorizadas às suas instalações;

e) No caso da empresa se encontrar localizada fora do perímetro do aeroporto, os materiais de limpeza serão
transportados até à aeronave em veículos fechados ou selados;

f) As operações de processamento e manuseamento dos materiais de limpeza serão realizadas por pessoal
devidamente recrutado e treinado; e

g) O rastreio dos materiais de limpeza realizar-se-á antes de se efectuar um «co-mail» dos materiais para
outros destinos.

2. Após a entrega, os materiais de limpeza devem ser submetidos a rastreios aleatórios.

3. Os materiais entregues por empresas que não observem as medidas de controlo de segurança constantes do
ponto 1 não devem ser colocados a bordo de uma aeronave.

11. AVIAÇÃO GERAL

11.1. Controlos de segurança

1. As aeronaves da aviação geral nos aeroportos não devem ficar estacionadas próximo de aeronaves utilizadas
em voos comerciais, para evitar quebras das medidas de segurança aplicadas a essas aeronaves ou à bagagem,
carga e correio postal a ser embarcado.

2. Devem ser adoptadas disposições para separar os passageiros dos voos comerciais já submetidos a um rastreio
de segurança dos ocupantes das aeronaves da aviação geral, com base nos seguintes critérios:

a) Nos aeroportos de grandes dimensões, devem ser montados dispositivos e/ou adoptadas medidas de
segurança que garantam a separação física dos ocupantes das aeronaves da aviação geral (partidas e
chegadas) dos restantes passageiros já submetidos a um rastreio de segurança;
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b) Na medida do possível, os ocupantes a embarcar ou a desembarcar de aeronaves da aviação geral deverão
passar por terminais separados destinados à aviação geral e, em caso de embarque ou desembarque na
placa de estacionamento, serão separados dos outros passageiros já submetidos a rastreios de segurança ou
transportados em autocarros ou viaturas especiais ou, ainda, serão sujeitos a vigilância permanente;

c) Na falta de um terminal separado, os ocupantes das aeronaves da aviação geral devem:

i) passar por uma zona separada do terminal e ser escoltados ou transportados por autocarro/automóvel
de ou para a sua aeronave na placa de estacionamento,

ii) se não for possível evitar a sua passagem nas zonas restritas de segurança do terminal, ser submetidos a
um rastreio de segurança antes de penetrarem nessa zona, ou

iii) ser sujeitos a medidas de segurança equivalentes, de acordo com as condições locais.

12. RECRUTAMENTO E FORMAÇÃO DO PESSOAL

12.1. Programa nacional de formação de segurança da aviação

Cada autoridade adequada deve desenvolver e implementar um programa nacional de formação de segurança da
aviação, por forma a que os tripulantes e o pessoal de terra cumpram os requisitos de segurança da aviação e
reajam a actos de interferência ilegal no domínio da aviação.

12.2. Pessoal de segurança

1. O programa nacional de formação de segurança da aviação deve incluir a selecção, a qualificação, a formação,
a certificação e a motivação do pessoal de segurança. As pessoas cujo contrato de trabalho preveja a realização
de tarefas de segurança, a tempo inteiro ou parcial, devem preencher os seguintes requisitos, a especificar pela
autoridade adequada:

a) Os formadores que desenvolvam e conduzam acções de formação em matéria de segurança para o pessoal
de segurança e para o pessoal de terra das transportadoras aéreas e dos aeroportos devem ter as certifi-
cações, os conhecimentos e a experiência necessários, que deverão incluir, no mínimo:

i) grande experiência em operações de segurança no domínio da aviação,

ii) certificação emitida pela autoridade nacional competente, ou certificação equivalente de aprovação
homolgada pela autoridade nacional competente, e

iii) conhecimentos nos seguintes domínios:

1. sistemas de segurança e controlo de acessos,

2. segurança em terra e a bordo,

3. rastreios antes do embarque,

4. segurança das bagagens e da carga,

5. segurança e verificação da aeronave,

6. armas e artigos proibidos,

7. enquadramento geral do terrorismo, e

8. outras matérias e medidas relacionadas com a segurança, consideradas apropriadas para uma maior
sensibilização para as questões da segurança;

b) Os formadores e instrutores envolvidos e responsáveis pela formação em matéria de segurança para o
pessoal de segurança e para o pessoal de terra dos aeroportos devem ser submetidos a uma formação
periódica anual em matéria de segurança da aviação e da evolução recente em matéria de segurança.

2. Formação do pessoal de segurança

O pessoal de segurança será formado para assegurar as funções que lhe serão cometidas; essa formação
incluirá, entre outras, as seguintes áreas de segurança:
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1. Tecnologia e técnicas de rastreio;

2. Operações de rastreio nos pontos de controlo;

3. Técnicas de revista de bagagem de cabina e de porão;

4. Sistemas de segurança e controlo de acesso;

5. Rastreios antes do embarque;

6. Segurança das bagagens e da carga;

7. Segurança e verificação da aeronave;

8. Armas e artigos objecto de restrições;

9. Enquadramento geral do terrorismo; e

10. Outras matérias e medidas relacionadas com a segurança, consideradas apropriadas para uma maior
sensibilização para as questões da segurança.

O âmbito da formação pode ser aumentado sob reserva das necessidades de segurança da aviação e da
evolução tecnológica. O período de formação inicial para o pessoal responsável pelos rastreios não será
inferior ao da recomendação da Organização da Aviação Civil Internacional.

3. Certificação do pessoal de segurança

O pessoal de segurança responsável pelos rastreios será aprovado ou certificado pela autoridade nacional
adequada.

4. Motivação do pessoal de segurança

Devem ser promovidas medidas adequadas para garantir que o pessoal de segurança apresente um elevado
nível de motivação que lhe permita ser eficaz no exercício das tarefas que lhe estão atribuídas.

12.3. Outro pessoal

Deve ser elaborado um programa de formação e sensibilização inicial e permanente em matéria de segurança
dirigido aos tripulantes e ao pessoal de terra dos aeroportos e das transportadoras aéreas. Essa formação deve
contribuir para aumentar a sensibilização do pessoal para as questões da segurança e para a melhoria dos
sistemas de segurança existentes. A formação deve incidir nas seguintes matérias:

1. Sistemas de segurança e controlo de acesso;

2. Segurança em terra e a bordo;

3. Rastreios antes do embarque;

4. Segurança das bagagens e da carga;

5. Segurança e verificação da aeronave;

6. Armas e artigos proibidos;

7. Enquadramento geral do terrorismo;

8. Outras matérias e medidas relacionadas com a segurança, consideradas apropriadas para uma maior sensibi-
lização para as questões da segurança.

A formação em matéria de segurança para o pessoal de terra dos aeroportos e das transportadoras aéreas com
acesso a zonas restritas de segurança será projectada para uma duração mínima de três horas de formação teórica
e uma hora de formação prática.
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13. ORIENTAÇÕES PARA O EQUIPAMENTO

Os equipamentos utilizados para garantir a segurança da aviação devem ser aprovados pela autoridade adequada de
acordo com as orientações descritas nesta secção.

13.1. Equipamentos de detecção de metais

1. Pórticos de detecção de metais

Os pórticos de detecção de metais utilizados nos aeroportos para rastreio dos passageiros devem preencher os
seguintes requisitos:

a) Segurança:

i) os equipamentos devem ser capazes de detectar, em todas as condições previsíveis, o artigo mais
pequeno feito dos metais mais variados, com maior sensibilidade para os metais ferrosos,

ii) os equipamentos devem poder detectar quaisquer objectos metálicos, independentemente da respectiva
orientação e localização no quadro do pórtico,

iii) a sensibilidade dos equipamentos deve ser tão uniforme quanto possível dentro de todo o quadro,
permanecer estável e ser verificada periodicamente;

b) Condições de funcionamento:

O funcionamento dos equipamentos não deve ser prejudicado pelo seu meio ambiente;

c) Alarme sonoro:

A detecção de metais deve ser automaticamente sinalizada, sem quaisquer margens para dúvidas para o
operador (sistema de indicação «passa/não passa»);

d) Comandos:

i) os equipamentos devem poder ser regulados por forma a abranger todas as condições de detecção
especificadas; o volume do alarme sonoro também deve ser regulável,

ii) os comandos de regulação dos níveis de detecção devem ser concebidos por forma a impedir qualquer
acesso não autorizado. Os graus de regulação devem ser claramente indicados,

e) Calibração:

O acesso aos procedimentos de calibração deve ser reservado às pessoas autorizadas.

2. Detectores portáteis de metais

Os detectores portáteis de metais utilizados para rastreio dos passageiros devem satisfazer os seguintes
requisitos:

a) Os equipamentos devem detectar quantidades muito reduzidas de metais, sem qualquer contacto directo
com o objecto, em todas as condições previsíveis;

b) Os equipamentos devem poder detectar metais ferrosos e não ferrosos;

c) O detector deve ser concebido de maneira a localizar a posição do metal detectado sem qualquer dificul-
dade;

d) Os equipamentos devem estar equipados com sinais de alarme sonoros e/ou visuais.

13.2. Normas e procedimentos de ensaio para os equipamentos de raios-X

1. Aplicabilidade

a) Equipamentos

Os presentes requisitos e orientações para os equipamentos de segurança de raios-X aplicam-se a todos os
aparelhos de raios-X que produzem imagens destinadas a ser interpretadas por um operador. Estas orien-
tações abrangem, por conseguinte, os equipamentos convencionais de raios-X e os SDE/SDEE utilizados em
modo indicativo;
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b) Objectos rastreados

Os presentes requisitos e orientações para os equipamentos de segurança de raios-X são igualmente
aplicáveis a quaisquer objectos submetidos a rastreio, independentemente da sua natureza ou dimensão.
Caso tenham de ser rastreados, todos os objectos embarcados numa aeronave devem ser submetidos a
rastreio de padrão idêntico ao estabelecido no presente anexo.

2. Requisitos de comportamento funcional

a) Segurança

O equipamento de raios-X deve garantir o necessário nível de detecção, medido em termos de resolução, de
penetração e de discriminação, que possa impedir o transporte de artigos proibidos a bordo de aeronaves.

b) Ensaios

O comportamento funcional do aparelho deve ser avaliado de acordo com métodos de ensaio adequados.

c) Requisitos técnicos

O equipamento de raios-X deve permitir visualizar as imagens integrais dos objectos colocados no túnel,
sem quaisquer cortes nos ângulos.

A distorção da imagem do objecto visionado deve ser reduzida ao mínimo.

O modo de disposição das bagagens no tapete rolante deve estar sinalizado de forma adequada tendo em
vista obter as melhores imagens possíveis.

Contraste: o equipamento de raios-X deve ser capaz de mostrar grupos de gradações de cinzento (varri-
mento de uma gama mais pequena).

A imagem de qualquer parte do objecto rastreado deve poder ser visualizada no ecrã durante, pelo menos,
cinco segundos. No caso de ser necessário um escrutínio mais apurado, o operador deve, além disso, ter a
possibilidade de parar a marcha do tapete rolante e, se for caso disso, de inverter a sua marcha.

Dimensão do ecrã: o ecrã do monitor deve apresentar uma dimensão suficiente do ponto de vista do
conforto do operador (por norma, 14 polegadas ou mais).

Características do ecrã: o ecrã deve fornecer imagens sem cintilação e ter pelo menos 800 linhas (por
norma, 1 024 × 1 024 pixels — monitores de alta resolução).

Em caso de utilização de dois monitores, um deles deve ser monocromático.

O equipamento de raios-X deve dar indicação visual dos materiais que não consegue penetrar.

O equipamento de raios-X deve possibilitar a decomposição de matérias orgânicas e inorgânicas.

Para facilitar o trabalho do operador, os aparelhos devem fazer a detecção automática das ameaças.

3. Manutenção

Os aparelhos não devem ser objecto de quaisquer alterações não autorizadas, incluindo manutenção ou
reparação. Não devem ser efectuadas quaisquer modificações do aparelho (equipamento e suportes lógicos)
sem que se verifique que tal não afecta de modo adverso a qualidade da imagem.

A composição do material do tapete rolante não deve ser alterada sem se verificar que tal não provoca
alterações na qualidade da imagem.

Os acessos via modem para efeitos de manutenção ou de actualização, caso existam, devem ser controlados e
vigiados.
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Apêndice

Orientações para a classificação de artigos proibidos

Estas orientações abordam as várias formas possíveis de armas e de artigos sujeitos a restrições. Para avaliação dos
objectos susceptíveis de poderem eventualmente ser utilizados como armas deverá, contudo, imperar o bom senso.

i) Armas de fogo: quaisquer armas susceptíveis de disparar projécteis sob o efeito de uma explosão ou sob a acção de
ar ou gás comprimido, incluindo as pistolas de alarme e as pistolas de sinalização.

ii) Facas e objectos cortantes: sabres, espadas, facas para corte de tipo X-acto, punhais de caça, facas de recordação,
artigos ligados às artes marciais, ferramentas para uso profissional e outros objectos cortantes com lâminas de
comprimento igual ou superior a 6 cm e/ou proibidos pela legislação local.

iii) Objectos contundentes: matracas, mocas, tacos de basebol ou instrumentos similares.

iv) Explosivos/munições/líquidos inflamáveis/corrosivos: quaisquer matérias explosivas ou comburentes que, isolada-
mente ou em combinação com outras componentes sejam susceptíveis de provocar explosões ou incêndios. Esta
classe de matérias inclui as matérias explosivas, os detonadores, fogos de artifício, a gasolina, outros líquidos
inflamáveis, as munições, etc., bem como quaisquer combinações destes artigos. Esta categoria de produtos inclui
ainda todas as substâncias tóxicas ou corrosivas, designadamente os gases, sob pressão ou não.

v) Produtos neutralizantes ou incapacitantes: todos os gases lacrimogéneos, vaporizadores de defesa, produtos quí-
micos e gases semelhantes, quer se encontrem contidos em pistolas, latas ou noutros recipientes e os demais
dispositivos neutralizantes, tais como os aparelhos de choques eléctricos.

vi) Outros objectos: picadores de gelo, paus ferrados utilizados por alpinistas, navalhas de barbear e tesouras com
lâminas alongadas os quais, embora não sejam geralmente considerados armas mortíferas ou perigosas podem,
contudo, ser usados como armas, incluindo os brinquedos e as reproduções de objectos com a forma de armas ou
de granadas.

vii) Objectos de toda a espécie susceptíveis de levantar suspeitas razoáveis de que qualquer um dos seus componentes
pode ser usado para simular uma arma mortífera. Trata-se designadamente, mas não só, de objectos que se
assemelham a artigos explosivos e de outros objectos susceptíveis de serem confundidos com armas ou artigos
perigosos.

viii) Objectos e substâncias para ataques químicos/biológicos

As possibilidades de ataques químicos/biológicos incluem a utilização de agentes químicos ou biológicos para
cometer actos criminosos. Essas substâncias químicas/biológicas restritas incluem, entre outras, as seguintes subs-
tâncias: gás-mostarda, vx, cloro, sarin, cianeto de hidrogénio, carbúnculo, botulismo, varíola, tularemia e vírus de
febre hemorrágica (v.h.f.).

Os objectos que indiciem natureza de substância química ou biológica, ou que sejam suspeitos de tal natureza,
serão imediatamente notificados à autoridade aeroportuária, à polícia, à autoridade militar ou a qualquer outra
autoridade adequada, e mantidos isolados das zonas públicas dos terminais.
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NOTA JUSTIFICATIVA DO CONSELHO

I. INTRODUÇÃO

Em 12 de Outubro de 2001, a Comissão apresentou ao Conselho uma proposta de regulamento do
Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao estabelecimento de regras comuns no domínio da
segurança da aviação civil. Essa proposta baseia-se no n.o 2 do artigo 80.o do Tratado CE.

O Parlamento Europeu emitiu o seu parecer em primeira leitura na sessão de 29 de Novembro de
2001.

O Comité Económico e Social emitiu o seu parecer em 28 de Novembro de 2001.

O Comité das Regiões tomou posição em 23 de Novembro de 2001.

O Conselho aprovou a sua posição comum em 28 de Janeiro de 2002, em conformidade com o
procedimento previsto no artigo 251.o do Tratado.

II. ENQUADRAMENTO

A proposta da Comissão insere-se no âmbito do plano contra o terrorismo elaborado pelo Conselho
Europeu na sessão extraordinária de 21 de Setembro de 2001. Com o estabelecimento desse plano, a
União Europeia reagiu aos atentados terroristas perpetrados nos Estados Unidos em 11 de Setembro de
2001.

III. OBJECTIVOS

A proposta destina-se a:

— reforçar a confiança nos transportes aéreos na Europa,

— assegurar em qualquer momento, na aviação civil, a protecção dos cidadãos na Comunidade
Europeia, impedindo os actos de intervenção ilícita,

— aprovar normas de base comuns baseadas nas recomendações do documento 30 da CEAC (Con-
ferência Europeia da Aviação Civil),

— permitir que cada Estado-Membro aprove um programa nacional de segurança da aviação civil e
designe uma autoridade apropriada única, encarregada de coordenar esses programas, bem como
estabelecer um controlo apropriado da qualidade e da organização das inspecções supervisadas pela
Comissão,

— fornecer uma base de interpretação comum das disposições pertinentes da Convenção relativa à
Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago em 7 de Dezembro de 1944, nomeadamente o
seu anexo 17.

Para realizar estes objectivos, o texto do regulamento utiliza os meios seguintes:

— definição de normas de base comuns aplicáveis às medidas de segurança aérea,

— criação de mecanismos apropriados de controlo da conformidade.

IV. ANÁLISE DA POSIÇÃO COMUM

Observações gerais

A posição comum contém no seu anexo as normas de base comuns aplicáveis às medidas de segurança
aérea. Na proposta da Comissão, essas normas eram semelhantes às normas que figuram no documento
30 da CEAC; previa-se que essas normas pudessem ulteriormente ser adaptadas às necessidades actuais
da Comunidade através de um procedimento de comitologia.
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O Conselho considerou que tal procedimento iria atrasar consideravelmente o estabelecimento das
medidas actualmente necessárias. Assim, instruiu o grupo ad hoc pluridisciplinar, criado na sequência
do Conselho extraordinário de 14 de Setembro de 2001, no sentido de adaptar desde já essas normas
às necessidades actuais.

Observações específicas: principais alterações introduzidas na proposta da Comissão

a) Relativas aos programas nacionais de segurança da aviação civil (artigo 5.o)

O Conselho clarificou significativamente esta disposição. Nomeadamente, previu o estabelecimento
de programas nacionais de controlo da qualidade em matéria de segurança da aviação civil com o
objectivo de zelar por um controlo mais estrito dos programas nacionais de segurança da aviação
civil.

b) Relativas às medidas mais estritas (artigo 6.o)

O Conselho alterou esta disposição eliminando a possibilidade de a Comissão decidir a supressão
das medidas consideradas discriminatórias ou excessivamente restritivas.

O Conselho considerou que o Tratado prevê já disposições adequadas que permitem que a Comissão
fiscalize, à luz dos princípios do Tratado, os actos dos Estados-Membros. Por conseguinte, não é
necessário introduzir no regulamento disposições específicas a este respeito. Esta alteração está, de
resto, em linha com a pretensão manifestada pelo Parlamento Europeu.

c) Relativas à difusão das informações (artigo 8.o)

O Conselho introduziu esta nova disposição com o fim de garantir um equilíbrio entre, por um
lado, o direito do público de ter acesso à informação e, por outro lado, a necessidade de salva-
guardar o carácter secreto de determinadas medidas sensíveis.

d) Relativas às sanções (artigo 11.o)

O Conselho introduziu esta nova disposição que prevê que as sanções aplicáveis à violação das
disposições do regulamento devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasoras.

e) Relativas à entrada em vigor (artigo 12.o)

O Conselho considerou oportuno prever que determinadas disposições do anexo entrem em vigor
em 31 de Dezembro do corrente ano, o que está em linha com o pedido do Parlamento Europeu.

V. POSIÇÃO DO CONSELHO SOBRE AS ALTERAÇÕES DO PARLAMENTO EUROPEU

O Conselho incorporou na sua posição comum, na íntegra ou o espírito, as alterações 21, 4, 5, 7, 13
(primeira parte) e 14.

As alterações 1, 2, 3, 22, 10, 19, 13 (segunda parte) têm como objectivo que os poderes públicos
financiem, pelo menos num primeiro tempo, o custo de determinadas medidas suplementares de
segurança previstas no regulamento. Nesta fase, o Conselho considerou que não é oportuno aceitar
essas alterações, uma vez que uma tomada de posição da sua parte poderá prejudicar o debate mais
geral actualmente em curso a nível comunitário relativo à tarificação dos meios de transporte.

A alteração 8 não foi aceite, pois o Conselho considera que a boa e eficaz execução das inspecções
exige que o Estado-Membro em questão seja informado em tempo útil antes da inspecção.

A alteração 20 não foi aceite pois se considera que extravasa do campo de aplicação do regulamento
referido no n.o 1 do artigo 1.o
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